
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2228861 - RS (2025/0309087-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RICHARD THEODOZIO DA ROSA 
ADVOGADOS : ANA MARIA DA SILVA MAGNONE - RS055898

ROBERTO VALERIO XIMENDES JÚNIOR - RS124994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil  e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ,  aplicados  analogicamente  ao  Processo  Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, mesmo sentido da Súmula n. 182 do STJ.
2. A decisão que negou provimento ao recurso especial
teve  por  fundamentos:  (i)  óbices  formais  de
prequestionamento e inadequação da via para análise
de matéria  constitucional;  (ii)  fundamentos  de mérito
assentados em precedentes do STF (Tema n. 280) e
do  STJ  sobre  justa  causa  para  busca  pessoal  e
domiciliar; (iii) incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre
o tráfico privilegiado.
3. Nas razões do presente recurso, o agravante não
enfrentou  de  maneira  suficiente  as  questões  que
impediram o  provimento  do  recurso  especial,  o  que
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,  por
falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : RICHARD THEODOZIO DA ROSA 
ADVOGADOS : ANA MARIA DA SILVA MAGNONE - RS055898

ROBERTO VALERIO XIMENDES JÚNIOR - RS124994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil  e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ,  aplicados  analogicamente  ao  Processo  Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, mesmo sentido da Súmula n. 182 do STJ.
2. A decisão que negou provimento ao recurso especial
teve  por  fundamentos:  (i)  óbices  formais  de
prequestionamento e inadequação da via para análise
de matéria  constitucional;  (ii)  fundamentos  de mérito
assentados em precedentes do STF (Tema n. 280) e
do  STJ  sobre  justa  causa  para  busca  pessoal  e
domiciliar; (iii) incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre
o tráfico privilegiado.
3. Nas razões do presente recurso, o agravante não
enfrentou  de  maneira  suficiente  as  questões  que
impediram o  provimento  do  recurso  especial,  o  que
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,  por
falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICHARD THEODOZIO

DA ROSA contra a decisão que negou provimento ao recurso especial  pelos

seguintes fundamentos: (i) óbices formais de prequestionamento e inadequação

da  via  para  análise  de  matéria  constitucional;  (ii)  fundamentos  de  mérito

assentados em precedentes do STF (Tema n. 280) e do STJ sobre justa causa
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para busca pessoal e domiciliar; e (iii) incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre o

tráfico privilegiado.

O  agravante  defende  o  desacerto  da  decisão  recorrida,  abordando

aspectos relacionados ao mérito  da causa,  pertinentes à aplicação do direito

material,  reitera  alegações  formuladas  no  recurso  especial,  sustenta  que  as

supostas  ilegalidades  apontadas  seriam  absolutas,  cognoscíveis  de  ofício,  e

requer a concessão de habeas corpus de ofício, com absolvição por ilicitude das

provas.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  o  consequente

conhecimento e provimento do recurso especial,  para declarar  a ilicitude das

provas e absolver o agravante.

O  Ministério  Público  Federal  pugnou  pelo  não  conhecimento  do

recurso especial e manifestou ciência da decisão agravada à fl. 503.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o recurso especial foi improvido, na parte da qual se

conheceu,  pelos  seguintes  fundamentos:  (i)  óbices  formais  de

prequestionamento e inadequação da via para análise de matéria constitucional;

(ii) fundamentos de mérito assentados em precedentes do STF (Tema n. 280) e

do STJ sobre justa causa para busca pessoal e domiciliar; e (iii) incidência da

Súmula n. 7 do STJ sobre o tráfico privilegiado.

Porém,  as  razões  do  agravo  regimental  não  enfrentam,  de  modo

suficiente,  todos os  fundamentos  referidos,  o  que inviabiliza  a  apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, conforme a

conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido (grifei):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática da
Presidência  que  indeferiu  liminarmente  os  embargos  de
divergência por incidência da Súmula n.  315/STJ e ausência de
juntada do inteiro teor do acórdão paradigma. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
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2.  Incidência  da  Súmula  n.  182/STJ quando  inexistente
impugnação  específica  da  decisão  agravada  nas  razões  do
agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Consoante firmado em precedente da Corte  Especial,  a
impugnação específica de tantos quantos forem os motivos
autonomamente  considerados  para  manter  os  capítulos
decisórios  objeto  do  agravo  interno/regimental -  total  ou
parcial - constitui requisito extrínseco de admissibilidade do
reclamo,  exigência  que  decorre  da  regra  da  dialeticidade
(EREsp n. 1.424.404/SP).
4.  Na hipótese,  verifica-se  que a  parte  agravante  limitou-se  a
rebater  os  fundamentos  das  decisões  de  inadmissibilidade  do
REsp e do AREsp, olvidando-se, portanto, de apontar quaisquer
elementos  de  fato  e/ou razões  de  direito  aptos  a  infirmar  a
decisão monocrática, ora recorrida, que indeferiu liminarmente os
embargos de divergência.
5.  Recurso  com propósito  meramente  protelatório  a  impedir  o
trânsito em julgado das condenações criminais sofridas e, quem
sabe, buscar o reconhecimento da prescrição.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.924.943/SC, relator Ministro Luis Felipe
Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em  24/3/2026, DJEN  de
30/3/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DO  ÚNICO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. No agravo regimental  é  impositivo  que o  recorrente  se
insurja especificamente contra os fundamentos da decisão
agravada,  sobre  pena  de  incidência  da  Súmula  n.  182  do
STJ.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.720.056/SC, relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 11/12/2024, DJEN de
18/12/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.228.861 / RS

Número Registro: 2025/0309087-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50112130720248210004 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICHARD THEODOZIO DA ROSA 
ADVOGADOS : ANA MARIA DA SILVA MAGNONE - RS055898

ROBERTO VALERIO XIMENDES JÚNIOR - RS124994
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : DIONATAN DA SILVA TAVARES 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICHARD THEODOZIO DA ROSA 
ADVOGADOS : ANA MARIA DA SILVA MAGNONE - RS055898

ROBERTO VALERIO XIMENDES JÚNIOR - RS124994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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